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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 931

EXcELENTísstnno SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação desqa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que "Autoriza a úoação
de imóvel no Município de Ouro".

Florianópolis, 23 de novembro de 2021.

CARLOS MOISÉS DA SI
Governador do Estad
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Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o lÍnk https://oortal.s . sea.sc.qov. b r/portal-externo/conÍe rencia-
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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EM nq 129121 Florianópolis, 10 de setembro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
doação, ao Município de ouro, de uma área de zgg,s2 m2 (setecentos e noventa e
nove metros e cinquenta e dois decímetros quadrados), sem benÍeitoria averbada,
parÌe integrante do imóvel matriculado sob o n' 28.891, no OÍício de Registro de
lmóveis da Comarca de Capinzal, e cadastrada sob o ne 3.726 no Sistema de Gestão
Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA), no Município de Ouro.

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade a ediÍicação de uma escola
municipal que atenderá alunos de creche ao 5q (quinto) ano do Ensino Fundamental.

Contudo à consideração de Vossa Excelência

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO PL.t0447.6t2021

Autoriza a doação de imóvel no Município de Ouro

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município de Ouro uma área de 799,52 m2 (setecentos e noventa e nove metros e
cinquenta e dois decímetros quadrados), sem benfeitorias, parte integrante do Ímóvel
matriculado sob o no 28.891 no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Capinzal e
cadastrado sob o no 3726 no Sistema de Gestão Patrimonial da SecretarÍa de Estado da
Administração (SEA).

Parâgrafo único. Caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularização da propriedade.

Art. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade a
edificação por parte do Município de uma escola para atender a alunos da educação infantil
até o 50 (quinto) ano do ensino fundamental.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - desviar a finalidade da doação ou deixar de utilizar o imóvel;

ll - deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de 2 (dois)
anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, o imóvel.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato.

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por
benfeitorias constru ídas.

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

Art. 60 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.

PJ 237
sEA 691 1/2021
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 70 O Estado será representado no ato de doaçâo pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEA 000069'11 12021

Dados da

Autuado em: 29/06/2021 às 18:19
Setor origem: SEA/GABS - Gabinete do Secretário

Setor de competência: SEA/DGPA - Diretoria de Gestão patrimonial

lnteressado: Município de Ouro
Classe: Processo sobre Aquisição de lmóvel por Doação

Assunto: Aquisição de lmóvel por Doação
Detalhamento: - OÍ. 17/2021da Prefeitura de Ouro, solicitando doação de parte de imóvel no

Distrito de Santa Lúcia, pala construção de Escola Municiçial.
- OÍ.28512021 - Deputada Paulinha, ratiÍicando o pedido db município.
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PleÍeiluru de 0uro
Ofício n" 17 /2021- Secretaria Municipal de Educação

Ouro/SC 17 de junho de 2021

Aos Exmo. Senhores que compõem;

Diretoria De Gestão Patrimonial

Gerência De Bens lmóveis De SC

Prezados,

Vimos por meio deste, na condição de gestora dos recursos da educação, na forma do disposto
no art.69, inciso 50, da Lei 9.394/96 e no art. 17, inciso Toda Lei 11.49412007, pedira doação de
parte do terreno localizado no Distrito De Santa Lúcia, município de Ouro SC, para construção de
uma escola municipal que atenderá alunos de creche ( Maternal - 3 anos) a 50 ano do Ensino

Fundamental, considerando que:

O referido terreno possui área total de 8.967,49 m2 conforme consta a documentação em

anexo e o mesmo está em conformidade com a justificativa mediante o ar1. 1o da Lei no

5.704 de 1980.

o terreno em questão está sendo pleiteado para adoção, para a construção da

futura sede da Escola Municipal No Distrito de Santa Lúcia, a qual hoje tem termo de sessão
com a rede estadual de ensino, com a qual compartilha algumas salas de aula.

Ressaltamos que é extremamente importante que essa referida escola passe a ter sede
propría para melhor atender os alunos e também, por conseguinte, desocupar as três salas
pertencentes à rede estadual de ensino, liberando espaço para que a mencionada
instituição possa fazer uso destas salas para as oficinas de disciplinas eletivas, conforme
o que preconiza o novo Ensino Médio (NEM) e por ter sido solicitadas pela Gerência
Regional de Educação, através do Diretor deste educandário .

O referido terreno, pleiteado para adoção possui um imóvel, construído pela

municipalidade, no qual hoje funciona uma unidade de saúde que atende parte dos



Prdsllüru da 0uo
moradores do Distrito de Santa Lúcia, a qual será realocada em posterior espaço
providenciado pela administração.

Sendo o que tínhamos para o momento, aproveito a oportunidade para reiterar os mais elevados

votos de estima e apreço bem como total disponibilidade a vossas senhorias.

Cordialmente:
EDINEIA RECH i Assinado de Íorma digitat por EDTNE|A RECH

scHLr N DWEI N :007 645e5e46 .,'i ff.ii'J3#ïii'u, J#'r1'#:."*,
EDINEIA RECH SCHILNDWEIN

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

CLAUDIR
DUARTE:7697861

! Asrlnadode foíma dlgltal por

- ^ - I ctÂuDtR DUARTE]T 697út3gg1
J99l tiãiòi:2021.ffi,17 17:l0:46-03,00,

CLAUDIR DUARTE

PREFEITO
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GABINETE DEPUTADA
ANA PAIiI.,A DA SII-VA

Ofício n'285/2021

Florianópolis, 29 de junho de 2021

Excelentíssimo Senhor

JORGE EDUARDO TASCA

Secretário de Estado da Administração

Governo do Estado de Santa Catarina

Excelentíssimo Secretário, cumprimentando-o cordialmente, venho por

meio deste, reiterar solicitação do município de Ouro, para doação de imóvel (terreno) anexo a

Eeb Frei Crespim, para de construção de Escola Municipal de Educação infantil naquele

município.

Certo de sua sensibilidade, desde já agradeço.

Respeitosamente,

Paulinha
Estadual

Patácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 " Gab. 203
Centro I Florianópotis | 5C | 88020-900
Fone: {48) 3271^2734
www. atesc. sc,gov.br
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MUNICÍPIO DE OURO - SC
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PRoPRTETÁruo:

IMOVEL:
LOGAL:
MUNICíPIO:
ÁneR:
PERíMETRO:

MEMORIAL DESCRITIVO

ESTADO DE SANTA CATARINA. DEPARTAMENTO DO
PATRIMONIO DA SECRETARIA DA FAZENDA. SC
Ánen rRANscRtçÃo 10.i27 A RETtFtcAR
RUA PROJETADA ''C'' COM RUA PRINCIPAL
ouRo/sc
8.967,49 m2
400,87 m

DESCRçÃO DO PERíMETRO

Partindo do marco 1, situado na confrontação com a Rua Projetada "C"; deste, segue
rua, confrontando com a Rua Projetada "C" com o azimute de 54"29'13" e a distância de
39.82 m até o marco 2; deste, segue rua, confrontando com a Rua Projetada "C" com o
azimute de 93'42'31" e a distância de 32.18 m até o marco 3; deste, segue rua,
confrontando com a Rua Principal com o azimute de 148"59'27" e a distância ae t2q.Zq m
até o marco 4; deste, segue linha seca, confrontando com o imóvel matrícula 12.208 Cergio
Nilo Bernart com o azimute de 239"19'10" e a distância de 65.51 m até o marco 5; desÌe,
segue linha seca, confrontando com o imóvel matrícula 12.208 Cergio Nilo Bernartcom o
azimute de 329"26'21" e a distância de 1 17.02 m até o marco 6; deste, segue linha seca,
confrontando com o imóvel matrícula 12.208 Cergio Nilo Bernart com o azimute de
324"57'14" e a distância de 22.10 m até o marco 1; ponto inicial da descrição deste
perímetro.

COM O DESMEMBRAMENTO PROPOSTO TEMOS:
Ánea A sER DESMEMBRADA

ÁREe=zgg,s2m2

Partindo do marco 1, situado na 'confrontação com a Rua Projetada "C"; deste, segue
rua, confrontando com o Rua Projetada "C" com o azimute de 54"29'13" e a distância de
34.68 m até o marco 1A; deste, segue linha seca, confrontando com o imóvel transcrição
10.127 Estado de Santa Catarina Departamento do Patrimônio da Secretaria da FazeÁda
com o azimute de 145"13'51" e a distância de24.09 m até o marco 1B; deste, segue linha
seca, confrontando com o imóvel transcrição 10.127 Estado de Santa Catarina
Departamento do Patrimônio da Secretaria da Fazenda com o azimute de 237"47'1S" e a
distância de 34.60 m até o marco 6; deste, segue linha seca, confrontando com o imóvel
matrícula 12.208 Cergio Nilo Bernart com o azimute de 324"57'14" e a distância de 22.10 m
até o marco 1; ponto inicial da descrição deste perímetro.

Gálculo Analítico de Área, Azimutes, lados e Coordenadas Arbitrárias

Estação Vante Coord. NoÍe Coord.Este Azimute Dislância

1 1A 1 18.859 0.000 54"29"t3" 34.68
1A 18 't39.003 28.228 145.13'51. 24.09
í B 6 119.214 41.966 237.47'15" 34.60
6 1 100.768 12.689 324"57'14" 22:lO

===========================================================

I

Área Total: 799,52 m2
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AREA REMANESCENTE
ÁReA=g.t 67,97 m2

Partindo do marco 1A, situado na confrontação com a Rua projetada
"C"; deste, segue rua, confrontando com a Rua Projetada "C" com o azimute de S4'2g'13"
e a distância de 5.14 m até o marco 2; deste, segue rua, confrontando com a Rua projetada
"C" com o azimute de 93'42'31" e a distância de 32.18 m até o marco 3; deste, segúe rua,
confrontando com a Rua Principal com o azimute de 148'59'27" e a distância de láq.Zq m
até o marco 4; deste, segue linha seca, confrontando com o imóvel matrícula 12.20e Cergio
Nilo Bernart com o azimute de 239"19'10" e a distância de 65.51 m até o marco 5; deste,
segue linha seca, confrontando com o imóvel matrícula 12.208 Cergio Nilo Bernartcom o
azimute de 329"26'21" e a distância de 1 17.02 m até o marco 6; deste, segue linha seca,
confrontando com o imóvel transcrição 10.127 área a ser desmembrada gòtaOo de Santa
Catarina Departamento do Patrimônio da Secretaria da Fazenda com o azimute de
57"47'15" e a distância de 34.60 m até o marco 1 B; deste, segue linha seca, confrontando
com o imóvel transcrição 10.127 área a ser desmembrada Estado de Santa Catarina
Departamento do Patrimônio da Secretaria da Fazenda com o azimute de 325'13'51" e a
distância de 24.09 m até o marco 1A; ponto inicial da descrição deste perímetro.

Cálculo Analítico de Área, Azimutes, lados e Goordenadas Arbitrárias
Estação Vante Coord. Nortê Coord.Este Azimute Distância

1A
2
3
4
5
6
1B

2
3
4
5
6
íB
1A

139.003
141.987
139.906
33.425
0.000
100.768
119.214

28.228
32.409
64.525
128.528
72.190
12.689
41.966

54"29'13"
93'42',3't"

148"59',27"
239"1 9'1 0"
329'26'21',
57"47'1s'',

325"1 3'51',

5.14
32.18

124.24
65.51

117.O2
34.60
24.09

Área Total: 8.167,97 m2

Ouro (SC), Junho de 2021
DENI

NAR

642761

Denir Narcizo Zulian
Engenheiro Civil

CREÁ-SC 50.805-8

Estado de Santa Catarina
Representante Legal
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DTREToRIA DE GESTÃo plrnriuoNlAI,
crnnNcra DE BENS rvróvrrs

TNFoRMAÇ Ão zqszu Florianópolis, 30 de junho de 2021

Referência: Processo SEA 691112021, que
trata de solicitação de doação de parte de
imóvel ao Município de Ouro.

Senhor Diretor,

Trata-se de uma solicitação de doação de uma área de 799,52 m2 (setecentos
e noventa e nove metros e cinquenta e dois decímetros quadrados), parte integrante
do imóvel registrado no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Capinzal, sob a
certidão de Transcrição no 10.127, Livro no 3F, fls. sg, de propriedade do Estado de
Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial com o no 3]26. Tal
imóvel abriga atualmente a Escola de Educação Básica Frei crespim.

Da consulta ao SIGEP e à Certidão de Transcrição do imóvel (abrill2020),
infere-se que hâ duas benfeitorias (predio escolar e ginásio de esportes) naó
averbadas e que o imóvel em questão se encontra afetado à Secretaria de Estado da
Educação.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa clara, assim colocando: '[...] é extremamente importante que essa referida
escola passe a ter sede própria para melhor atender os alunos e também, por
conseguinte, desocupar as três salas pertencentes à rede estadual de ensino,
liberando espaço para que a mencionada instituição possa fazer uso destas salas para
as oficinas de disciplinas eletivas [...]".

Da mesma forma, a finalidade da doação está caracterizada: "[.,.] para
construção de uma escola municipal que atenderá alunos de creche (Maternal - 3 anos)
a 50 ano do Ensino Fundamental.".

Foi solicitada a Certidão de Transcrição atualizada do imóvel, conÍorme e-mail
juntado aos autos.

Diante da análise inicial realizada, sugere-se que autos sejam encaminhados
à Secretaria de Estado da Educação para que se manifeste sobre a presente
solicitação.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabriel de Souza Gosta
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme
sugerido.

1
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SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRÂÇÃO
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Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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Oficio n" A98/2021 Joaçaba/SC, 2l dejutho de Z02l "

ASSUNTO: soÌiciução de Doação de parte de Imóvel no Distrito de santa Lúcia município de
OurolSC, para construção de Escoia Municipal"

Prezada Senhor:

À coordenadoria Regional de Educação de Joaçab4 em íesposta a solicilação
encaminhadapela Informação 2457/71da Gerêneia de Bens Imóveis da Seeretaria de Estado da
Administração- SEA, relativo ao pedido de doação de parte de Imôvel que abriga atualmente a
EEB Frei crespim no Distrito de santa Luçia, rnunicípio de ouro, informa que esta Regionai é
farCIrável à doação de uma iírea de 7g9,52m2 (setecentos e noventâ e üove metros e cinquenta e
dois decímetros quadrados), parte integrante do imóvel registrado no oÍicio de Registro de
Imóveis da Comarca de Capinzal, sob a certidão de Transcrição n. l0.127,Livro n. 3F, fls"59, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão patrimonial com o n.
3.726"

salientamos a inrportância de conskução de uma escola inunicipal que atenderá os alunos
de creche {matemal- 3 anos) à 5o ano do Ensino Fundamental, bem como a necessidade de que a
referida escola passe a ter sede própria para melhor atender os alunos e também, por cÕnseguinte,
desocupar as três salas pertencêntes à rede estâduâl dê,Ênsino, liberando espaço parã que a EEB
Frei crespim possa fazer uso destas salas para oficinas de disciplinas eletivas, bçm como ampliar
aofertade vagas no Ensino Médio Integral- EMI.

Diante disso, somos favoráveis a Doãção de parte de Imóvel no Distrito de santa Lúci4
município de Ouro/SC , pâtlconstrução de Escotra Municipal,

Atenciosamente,

IImo" Senhor
José Hiptilito da Silva
Gerente de Apoio Operacional
SED/GEAPOISEIh{O
Florianópolisi SC

Trompowski, 88, Joaçaba/SC * CEp:
Fone (49) 355t-83 00 - 3551-8309

2

Rua Roberto

E-mail : eereduc0T@sed.sc.gov.br

89600.000
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Certidão de lnteiro Teor

CERTIFICO, que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número
28.891, conforme imagem abaixo:

I,IVRO 2 CÌ-

oFÍCIo DE REGISTRO DE IMÓVEIS Pg. I
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Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula 2B.Bg1

CERTIFICO ainda que encontram-se abeÉos os
seguintes protocolos, na situação de vigência, tendo
os mesmos prioridade e a validade de 30 dias (art. í86
clc art. 205 da Lei 6.015/73): Protocolo 94.353,
1410712021, Ofício - Alteração de Razão Social, ESTADO
DE SANTA CATARINA, Vigência.

O referido é verdade e
0610812021-14:59:09.

dou fé. Capinzal-SC,

Saionara Grezele, Escrevente de Certidões

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - ISENTO.
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

*.cERTlDÃO VÁLtDA pOR TRINTA(3o) DlAS..

Podêr Judiciário
Estado de Santa Catarina

Selo Digital de FiscalÍzação
lsènlo

G4K14101-3178
Coníìra os dados do atÕ

selo.tjscjus.bÍ

iìus Dom Vicenle
F:cne. {49) 35:j5-1471 -

Çranlãzzio, 155 - Capinzal -

F nrriil rrcallinzai(@ricapirrza
)(,

L c oltr. i:r I 
ir:iltirra l'12 
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATBIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS

SIGEP
R003

09/0812021 16:44:32
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DADOS GERAIS
NOME: EEB FREI CRESPIM
rNscRtçÃo RFB: SED/feito
rNscRrÇÃo tMoBtLtÁRtA:

MATRIZ CONT L ros

SDR: JOAçABA
DELIM|TAçÃO: DESCONH ECt DA
ENDEREÇO:

RODOVIA OURO - ENCRUZILHADA OURO
INTERIOR
SANTA LÚCIA OURO. SC

ZONA: RURAL
PAVIMENTO: NÃO INFORMADO

TERRENOS

DADOS DA MATRÍCULA - 28.891
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: 1 DATA DE AVERBAçÃO: Og/oB/2021
COMARCA: CAPINZAL CRI: OFÍCIO DO RE-GISTRO DE IMOVEIS
ÁREA: r o.ooo,0o vALoR vENAL: R$ 1s.000,00
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: DECRETO N, 06 DE 22/01/1s72
FORMA DE AOUISIçÃO: DOAÇÃO DATA DA AOUISIçÃO: 14/08/2OOg

BENFEITORIAS

01

02

MATRíCULA: 28.891
PROPRIETÁRIO: ESÏADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: 1 8/Og/ 1 g7g

ÁRea consrRUíDA: 664,00
TrPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: PARCTAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

MATRíCULA: 28.891
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: 1 5/09/1 983
Ánen corusrRuíDA: 674,61
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARIA
TAXA DE OCUPAçÃO: PARCIAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

rNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 525.753,50
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: Regutar

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo tMoBtLlARtA:
VALOR VENAL: R$ 27o.450,21
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

N' MEDIDOR ÁGUA:

OCUPANTES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:01
UNIDADE OCUPACIONAL: ESCOLA DE EDUCAçãO BáSICA NOME DA UNTDADE: EEB FREt CRESptM
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: SEM DOCUMENTO Na 1 DE 1}/og/197s
DATA DE INíCIO: 18/09/1973 DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: PORTARIA ÁRCN OCUPADA:664,00
TELEFONE: 49 3555-5656 E-MAIL: eebÍc@sed.sc.gov.br

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA: 02
UNIDADE OCUPACIONAL: ESCOLA DE EDUCAçãO BáStCA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: No 000 DE i 3/10/2020
DATA DE tNíCtO: 19/10/2020
FORMA DE OCUPAçÃO: ADMTNTSTRAÇÃO DTRETA
TELEFONE:

NOME DA UNIDADE: GINÁSIO DE ESPORTES EEV FREI CRESPIM

DATA DE VENCIMENTO
Ánea ocupaDA:5o,oo
E-MAIL:

VALOR TOTAL: 796.203,7 1 MATRIZ CONTÁBIL: EDI

Pagtna I / 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

09/08/2021 16:44i32

VALOR DO TERRENO: 0,00 VALOR DAS BENFEITORIAS: 7 96.203,7 1

Página 2 I 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

a
&.

TNFoRMAçÃo no s26t t2021
Florianópolis, 09 de agosto de 2021

REFERÊNCIA: Processo SEA 00006911t2021- Ofício no 1712021 -
Prefeitura Municipal de Ouro, que solicita doação de parte do imóvel
onde funciona a EEB Frei Crespim, para o município.

Senhor Diretor,

Trata-se do Processo SEA 0000691112021, que encaminha o Ofício no 1712021, da

Prefeitura Municipal de Ouro, que solicita doação parcial do imóvel, com área total de 10.000 m,
(dez mil metros quadrados), onde funciona a EEB Frei Crespim, situada na Rodovia Ouro,

encruzilhada Ouro, s/n., Santa Lúcia, Ouro/SC, com registro no Ofício de lmóveis da Comarca de

Capinzal, sob no 28.891 e cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial - SIGEp: no 3726, de
propriedade do Estado de Santa Catarina.

Observa-se que o Estado possui a propriedade total de 10.000 m2 (dez mil metros
quadrados) e o município de Ouro requisita a doação de uma área de 799,52 m2 (setecentos e

noventa e nove metros e cinquenta e dois decímetros quadrados), para fins de construção de

uma sede prÓpria que contemple o atendimento de alunos "de creche (maternal - 3 anos) ao 50

ano do Ensino Fundamental". Ademais, o requerente possui Cessão de Uso de 03 (três) salas de

aulas no referido imóvel e deseja desocupá-las para o Estado poder dar continuidade aos seus
projetos educacionais, dentre os quais a oferta de vagas no Ensino Médio lntegral- EMl.

ApÓs a análise do processo, a Secretaria de Estado da Educação não vê impedimento para

a solicitação de doação parcial do imóvel supracitado e corrobora com o parecer favorável da

Coordenadoria Regional de Educação de Joaçaba a tal doação, considerando a importância da

construção de uma escola municipal que contemple os alunos supracitados, bem como a

comunidade local.

Pelo exposto, sugere-se que a informação seja encaminhada ao Secretário de Estado da

Educação e posterior encaminhamento ao Secretário de Estado da Administração.

Débora R. Ouriques (Matr.035647-3-03)
Assessoria GEAPO

Á sua consideração.
José Hipólito da Silva

Gerente de Apoio Operacional

Encaminha-se ao Diretor da DIAF para análise
De acordo, encaminha-se conforme sugerido.

Jean Paulo Gimolin
Diretor de Administração Financeira
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*l oÉeona REGTNA OURTQUES (CpF: 915.XXX.01g-XX) em 19/08/2021 às 13:31:22
Emitido por: "sGP-e", emitido em 19104/2021 -'t7:s9:28 e válido até 19104/2121 - 17:39:28.
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JEAN PAULO clMoLlN (cPF: 693.XXX.729-xx) em 19to}t2o21 às 14:10:28
Emitido por: "sGP-e", emitido em 2slog/2o19 - 17:06:30 e vátido até 2s/og/21i 9 - 17:06:30.
(Assinatura do sistema)

Paraverilicar
documento/U

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 00006911l2O21e O CódigO ggXRMSl6
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
GABINETE DO SECRETARIO ADJUNTO

o

Ofício/Gabsa no 146212021 Florianópolis, 23 de agosto de 2Q21

Referência: Processo SEA 691 1 12021

Senhor Secretário,

Em resposta ao Ofício no 1712021, da Prefeitura Municipal de Ouro, solicitando a
doação parcial do imóvel da EEB Frei Crespim, acolhemos a manifestação da Diretoria de
Administração e Finanças (DIAF), por meio da lnformação no 526712021, constante na
página 028 dos autos.

Atenciosamente

(assinado digitalmente)
Vitor Fungaro Balthazar
Secretário Adjunto de Estado da Educação.
*Portaria P1132 de 08102121 -DOE 21454 - Ordenador primário; e
Portaria/N 15412021 - DOE 21457 - Delegaçâo de Competência

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

SAB/Redação/GABS
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DTREToRTA DE GESTÃo plrnrvroNrAr-
cnnÊNcra DE BENs ruóvus

TNFORMAÇÃ+O 4]|14t2021 Florianópolis, 10 de setembro de 2021

ReÍerência: Processo SEA 691112021, que
trata de solicitação de doação de parte de
imóvelao Município de Ouro.

Senhor Diretor,

Trata-se do encamínhamento à solicitação de doação de uma área de 7gg,S2
m2 (setecentos e noventa e nove metros e cinquenta e dois decímetros quadrados),
parte integrante do imóvel matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca
de capinzal, sob o nq 28.891, de propriedade do Estado de santa catarina,
cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial com o ne 3.726.

Após consulta ao SIGEP e à matricula do imóvel (agosto/2021), inÍere-se que
há duas benfeitorias (prédío escolar e ginásio de esportes) náo averbadas.

Conforme Ofício/Gabsa ne 146212021, a Secretaria de Estado da Educação,
órgão pelo qual está aÍetado o referido imóvel, maniÍestou-se positivamente a respeito
da doação.

o Município de ouro, através do oÍício na 1712021, prestou todos os
esclarecimentos necessários ao prosseguimento da solicitação.

Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à SEA/COJUR
para análise e parecer acerca da Exposição de Motivos e Minuta do Projeto de lei
anexas.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabrielde Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme
sugerido.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600 - Fone: (48) 36ó5-1400 - cojur(iìrsea.sc.eov.bÍ

o

PARECER NO í 239/202í|COJUR/SEA/SC
Processo n.o SEA 6911/2021
lnteressado(a) : Município de Ouro/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de imóvel no Município de Ouro.
Constitucionalidade e legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei

(fls. 37138) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, no Município de Ouro, o

imÓvel, com área de 799,52 m2 (setecentos e noventa e nove metros e cinquenta e dois
decímetros quadrados), sem benfeitoria averbada, parte integrante do imóvel matriculado
sob o n'28.891, no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Capinzal, e cadastrada

sob o no 3.726 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração
(sEA).

A Prefeitura de Ouro/SC manifestou interesse pelo imóvel por meio do Ofício no

1712021 (fls. 02/03) pedindo a doação para construção de uma escola municipal que

atenderá alunos de creche (maternal de 3 anos) a 5o ano do Ensino Fundamental.

A presente doação do imóvel conforme art. 20 da minuta de Anteprojeto de Lei

tem como finalidade edificação de uma escola municipal que atenderá alunos de creche ao

50 (quinto) ano do Ensino Fundamental.

É o resumo do necessário

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epÍgrafe.
lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em
especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
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nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-admin istrativa

Dito isso, passa-se à análise do caso

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal

dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, vll, alíneas "ã", "b" e ,,c,'do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a
doar imóvel de propriedade do Estado de Santa Catarina no município de Ouro/SC.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria
precisa autorização da Assembleia Legislativa, conforme descreve o $1o, art. j2 da

Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

"Art. 12. São bens do Estado:
t1
S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa. "

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por
intermédío da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema
administrativo de serviços jurídicos, definiu no Parecer no 394/15/pGE, que '(...) a
competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para atienação
ou cessão de uso de bens imóveis, não se quatifica como pivativa, mas sim como geral,

4l
d

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportun
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comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo que verse sobre a doação de bens imóveis no âmbito do poder

Executivo.

Analisando o aspecto material da norma, pode-se afirmar que a doação consiste

em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos domÍnicais, ou seja, aqueles que

tazem parte do patrimônio disponível da Administração Pública. E o que se ínfere dos

dispositivos do Código Civilem destaque:

Art. 100. os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especialsão
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 101. os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

Lado outro, um bem imóvel da AdminÍstração Pública, para que possa ser
alienado por doação, precisa atender outras formalidades legais, as quais estão previstas no

art. 17,1, b, da Lei no 8.666, de '1993:

411.17. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, parã todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação previa e de
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos:
( ..)
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas
(...)

5 to os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimôÁio
da pessoa jurídíca doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

lmperioso mencionar a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos -
Lei no 14.133, em ío de abril de2021, a qual revogará a Lei n.8.066/93 em 10 de abril de
2023. A nova Lei permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada,
até em 1o de abril de 2023 e assim dispõe quanto a Doação de bens lmóveis:

a
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Art. 76. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de:()
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de goúerno, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "9" e "h" deste inciso;
(..)
$ 20 os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alíenação pelo
beneficiário.

Logo constata-se que o aft. 17,1, b, s 1e da Lei no g.666, de 1gg3 coaduna_se

com a redação disposta no art. 76, l, b, S 2o da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de
Licitações).

cumpre-se registrar que a citada alínea "b", l, do art. 17, da Lei no g.666, de
1993 está com a sua aplicação suspensa, pela ADI 927-3 n STF1. Contudo, a Lei n.o S1O4,
de 1980, que regulamenta a doação de imóveis pela Administração pública no âmbito
Estadual, prescreve em seu art. 30, ll, b, o que segue:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(.. )
ll - doação para:
()
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; (grifou-se)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8666/93 encontra-se suspenso por
medida cautelar os Estados e Municípios não se sujeitam também à regra relativa a

reversão prevista no S 1o, do art, 17 da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê

a exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o S.TO4, de 19g0, sob pena de
nulidade:

o

I srr. ttgsg. o TRIBuNAL DEFERTu, EM pARTE, A MEDTDA cAUTELAR, pARA suspENDER, ATE A DEcrsÃo FINALDn3ÇÃo, QUANTo Aos ESrADos, Ao DrsrRrro FEDERAL E Aos rurururciprôs, ÃËÈrcÀõrÂ DA EXpREsÃo"PERMITIDA EXCLUSIVAMENïE PAne ourRo óRGÃo ou ENTTDADE on noHitrNrsrÉÃçÁo ÉuaLrCÀ, or ounlournEqFqRA DE GovERNo", coNïlDA NA LEïRA B Do rNctso I Do ART. 17, DA LEt rÉoeRnl N" B.boo, DE 21.6.93,VENCIDO O MlN. PAULO BROSSARD, QUE A INDEFERIA; PARA SUSPENDER OS EFETTOS DA LETRA C DO MESMOlNclso,. erE n oectsÃo l]J!{L Pô AçÃo, o TRIBUNAL, poR MAroRtA DE voïos, DEFERIu A MEDTDA cAUTELAR,vENclDos os MINS. RELAToR, tlunR ceLvÃo, srpüLvEoA pERTENcE e rcnl otsiLvgÁn, óüã n TNoETER.AM;
NO TOCANTE A LEïRA A DO INCISO II OO I'IIESIVO ARTIGO, O TNIEUN]RL, POR MAIOR'A DE VOTOS, INDEFERIU AMEDIDA CAUTELAR. VENCIDOS OS MINS. MARCO AURELIO, CELSO DE MELLO, DYNEY SANCHES E MOREIRAALVES, QUE A DEFERIAM; qoy 1TmçÃo A LETRA B Do MËsMo IIIõIso, o TRIBUNAL, PoR UNAN,MIDADE,
DEFERIU A MEDIDA CAUTELAR, PARA SUSPENDER, ATE R oeclsÃo, Pesquisa em 1510512021 ,
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Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e nâo disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(..)
ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou mun icipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
(...) .
$íe E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.

30 e respectivos incisos e art. 40 da minuta de projeto de lei em análise.

Diante disso, de acordo com a legislação Estadual, concomitantemente

analisada com os dispositivos da Lei de Licitações, a doação em comento poderá ser
realizada desde que presentes, além da autorização legislativa, interesse público
devidamente justificado, prévia avaliação e para uso próprio da respectiva entidade
municipal.

A justificativa para a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 12g12021

(4. 36) com a finalidade de edificação de uma escola municipal que atenderá alunos de

creche ao 50 (quinto) ano do Ensino Fundamental.

Foi juntada a prévia avaliação do imóvel, realizada por engenheiro desta pasta

(fl. 34), o anteprojeto de Lei (fls. 37138), a matrícula atualizada do imóvet (fts. 24125), o

cadastro no SIGEP do imóvel (fls. 26127) onde consta que o imóvel está ocupado pela

Secretaria de Estado da Educacão.

A Secretaria de Estado da Educação (fl. 28) manifestou-se nos autos aduzindo
que não vê impedimento para a solicitação de doação parcial do imóvel supracitado e
corrobora com o parecer favorável da Coordenadoria Regional de Educação de Joaçaba,

considerando a importância da construção de uma escola municipal que contemple os

alunos supracitados, bem como a comunidade local.

Por conseguinte, sendo um bem público de uso especial, faz-se necessária a

desafetaÇão do mesmo, para figurar como bem público dominical e deste modo, poder ser
alienado, conforme leciona Odete Medauar:

5

4s



\{IÂ

H,'_a-
ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.ó00 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurrZÌtsca.sc.gor,.br.

A desafetação é a mudança da destinaçáo do bem. De regra, a desafetação
visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especial na categoria de
bens dominicais para possibilitar a alienação. (Direito Administrativo
Moderno. 2a ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda: São paulo, 1ggg. p.
264).

Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação é: uo fato ou
pronunciamento do Estado que incorpora uma coisa â dominialidade da pessoa jurídica"

noutra banda o doutrinador traz a desafetação como o oposto da afetação: "o fato ou a
manifestação de vontade do poder púbtico mediante a quat o bem do domínio público é

subtraído à dominialidade pública para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou do

Administrado" (apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 20.a ed.. São

Paulo: Atlas 2007, p.619).

A desafetação encontra-se no art. 1o da minuta, nos seguintes termos

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar, ao Município
de Ouro, uma área de 799,52 m2 (setecentos e noventa e nove metros e
cinquenta e dois decímetros quadrados), sem benfeitoria averbada, parte
integrante do imóvel matrículado sob o n" 2B.Bg1, no ofício de Registro de
lmóveis da comarca de capinzal, e cadastrada sob o no 3.726 no sistema
de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Por fim, verifica-se que a proposição atende aos critérios de técnica legislativa

exigidos na Lei Complementar no 58912013, regulamentada pelo Decreto no I .41412013, que

dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e consolidação das leis estaduais,
possuindo, destarte, boa técnica legislativa.

ilt- usao

Diante do exposto, compreende-se2 que o anteprojeto de lei que autoriza a

doação de imóvel no Município de Ouro, apresenta os requisitos da constitucionalidade,

legalidade e boa técnica legislativa necessários à sua publicaçã0, estando em conformidade
com os dispositivos legais e constitucionais em vigor.

E o parecer, salvo juízo diverso.

2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Adrninistraçâo é de, quando
consultado, emìtir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade doi fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de adrninistrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, construido em fatos reais e com o devido e

19!ï9ry embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 I AM-08/o3t2ol3 - DESEMBARCADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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À consideração superior.

Florianópolis, 04 de outubro de 2021

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina
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Processo n.o SEA 6911/2021
lnteressado(a): Município de Ouro

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 123912021ISEA/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que autoriza a doação de imóvel no Município de Ouro apresenta os

requisitos necessários à sua aprovação.

À CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.gg2t2}j4.

Florianópolis, 04 de Outubro de 2021

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE ENGENHARIA

PARECER TÉCNICO AVALIATIVO

Segue Parecer discriminado:

1. OBJETO ANALISADO (Cadastro SIGEP n" 3726)

Terreno Rural com ârea a ser desmembrada parte integrante do imóvel cadastrado no
Sistema de Gerenciamento Patrimonial - SIGEP sob no 3726 - EEB Frei Crispim,
localizada no Distrito de Santa Lúcia, Município de ouro/sC, a ser doado a
municipalidade conforme Autos do Processo SEA 691 l/2021.

2. CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL RURAL

2.1 Terreno: Área de 10.000,00m'z (conforme Matrícula) sendo que, a área a ser
desnrembrada (objeto de doação) é de 799,52m2 conforme Planta de Localização pg.08
do Processo supracitado.

2.2 Registro de Imóveis: Matrículas no 28.891, Registro de Imóveis da Comarca de
Capinzal/SC;

2.3 Benfeitorias: Edificações em alvenaria, perfazendo área construída de 1.338,61m,
(dados SIGEP 3726).

3. AVALTAÇÃO

3.1 Valor Terreno: Para efeitos de doação ou cessão de uso, o terreno foi avaliado com
base nos valores realizados pelo Instituto CEPA/EPAGRI. Levantamento de preços de
Têrras agrícolas para os Municípios Catarinenses. Sendo adotado no cálculò o valor
rnáximo para hectare de terra de primeira região de CapinzallSC, em 61.983,00
R$/hectare, multiplicando o valor R$/hectare pela fuea de 0,0i9952ha o valor usado será
de R$ 4.955,66 (Quatro Mil e Novecentos e Cinquenta e Cinco Reais e Sessenta e Seis
Centavos).

3.2 Yalor Benfeitoria: Para efeitos de doação ou cessão de uso, a benfeitoria foi
avaliada com base nos valores venais, praticados pela Prefeitura Municipal de Ouro/SC,
em R$ 0,00 (Zerc Reais).

3.3 Valor Total: O Valor Total do imóvel para efeitos de doação, será o somatório do
Valor do Tereno com o Valor da Benfeitoria, resultando R$ 4.955,66 (Quatro Mil e
Novecentos e cinquenta e cinco Reais e Sessenta e Seis centavos).
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Florianópolis, novembr o de 2021.

(Assinado digitalmente)

Eng. Sérgio Roberto Barbosa
CREA 123144-0

Matrícu la 625 .21 3 -03 -0 I
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